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1.  Introdução 
 
Com o crescimento tecnológico acompanhado de avanços científicos, novos campos 
de trabalho sinalizam para novas oportunidades. Consequentemente, surge a necessidade 
dos profissionais se especializarem de modo que seja possível acompanhar todas essas 
mudanças e assim suprir as necessidades do mercado (BRÊTAS, 2017).  Como exemplo de 
tais transformações tem-se a computação em nuvem robótica, inteligência artificial, 
biotecnologia entre outros que afetam não só o mercado de trabalho como também a 
economia de forma geral. Devido a todas essas inovações até o perfil profissional 
procurado foi alterado. Atualmente, busca-se aquele que está em constante atualização 
(MONTEIRO, 2017). A crise, a globalização, a falta de empregos formais, revelam o 
momento de transição e a necessidade do trabalhador se aperfeiçoar em um modelo 
laborativo que atenda as expectativas futuras. No atual mercado de trabalho já não basta 
somente os níveis de conhecimento e especialização em uma única área, ou seja, o 
profissional deve apresentar outras habilidades, sendo assim é fundamental que haja 
desenvoltura e flexibilidade (ECADERNO, 2009). 
Contudo, cabe ainda ressaltar um ponto que afeta de modo significativo todo esse 
novo contexto do mercado de trabalho que é a inserção das pessoas portadoras de 
necessidades especiais que ingressam nesse campo competitivo, exigente e seletivo. A 
limitação dessas pessoas é definida segundo o decreto 3298/99, em seu art. 3º como: “toda 
perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica 
que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado 
normal para o ser humano” (BRASIL, 1999). 
As Pessoas com Deficiência (PCD) que antes não eram vistas com potencial de mão 
de obra passam a se inserir em um novo contexto profissional com mais oportunidades. A 
contratação de PCD’s por organizações públicas e privadas tornou-se objeto de pesquisas, 
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porque coloca a realidade de trabalho frente a um novo desafio, ou seja, trabalhar com 
pessoas que historicamente estiveram excluídas dos meios de produção (CARVALHO, 
2007). Assim, a admissão de PCD é um ato que afeta tanto a economia do Brasil no que 
concerne a geração de emprego, como também dignifica essas pessoas ao incluí-las no 
mercado de trabalho. Dessa forma, pode-se dizer que não é ofertado apenas o salário, mas 
também uma oportunidade de integrar socialmente o indivíduo que passa a gozar de seus 
plenos direitos de cidadão. 
Diante do exposto, o objetivo desta pesquisa é verificar a percepção de donos de 
escritório de contabilidade quanto à contratação de PCD. Espera-se, com isso, conscientizar 
cada vez mais empregadores sobre a possibilidade de admissão dessas. Assim, por meio de 
uma pesquisa de campo será possível responder ao seguinte questionamento: Qual a 
percepção dos donos de escritório de contabilidade na cidade do interior de Sergipe 
quanto à contratação de pessoas portadoras de necessidades especiais? 
Como a produção científica visa analisar a realidade e, posteriormente, produzir 
informações que possam gerar transformações, a discussão sobre a percepção dos donos de 
escritório de contabilidade em relação a contratação de PCD’s será útil para o meio 
acadêmico contábil tanto pela escassez de bibliografia quanto pela falta de pesquisas na 
área. Dentro desse cenário a produção de conteúdos e pesquisas científicas sobre esse tema, 
dá início a um processo produtivo de informação que começa nas Instituições de Ensino e 
se estende para a parte prática dentro dos escritórios, podendo causar impacto na hora da 
contratação de novos profissionais. Para a contabilidade, que é categorizada como ciência 
social aplicada, pesquisas como essas evidenciam o seu papel social de forma significativa. 
2. Objetivos 
Este trabalho teve como objetivo verificar a percepção dos donos de escritórios de 
contabilidade quanto à contratação de Pessoas com Deficiência (PCD).  
 
  
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL  
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE  
PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA 
   
 
3.  Metodologia 
 
Para o alcance dos resultados realizou-se uma pesquisa de natureza exploratória, que 
é realizada em área na qual há pouco conhecimento acumulado e sistematizado, como é o 
caso desta pesquisa, evidenciando ainda mais sua importância. O estudo é também 
descritivo, pois expõe características de determinada amostra, sendo essa os donos de 
escritórios situados no agreste sergipano, destacando características do fenômeno estudado, 
que no presente trabalho se refere à percepção dos donos de escritórios em relação a 
contratação de PCD. A abordagem foi qualitativa, porque se baseou na análise de conteúdo 
das respostas, sem a utilização de métodos estatísticos (VERGARA, 2007) 
Para alcançar a finalidade da pesquisa, os dados foram obtidos através de entrevistas 
com questionários abertos elaborados de acordo com a revisão de literatura os quais 
incluem-se os estudos anteriores. Em seguida o instrumento de coleta de dados foi avaliado 
por dois doutores em educação, que propuseram alterações as quais foram acatadas para 
uma melhor apresentação do formulário. Com o questionário validado procedeu-se a coleta 
de dados entre os meses de julho e agosto de 2018, onde foram entrevistados oito 
proprietários de escritório, conforme a disponibilidade de acesso aos mesmos. As 
entrevistas foram gravadas e transcritas para o Word. No momento da entrevista foi 
entregue um termo de compromisso de sigilo e ética para com o nome dos contadores e 
empresas participantes da pesquisa. 
De posse dos dados foi realizada a análise de conteúdo, proposta por Bardin (2004) 
envolvendo fase de análises, interpretação, inferência e exploração do material 
confrontando os dados das entrevistas com a literatura sobre o tema, afim de chegar a uma 
conclusão para o problema proposto obtendo-se então uma maior compreensão sobre o 
tema abordado.  
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Para a última pergunta, que questionava a contribuição que os respondentes 
acreditavam que estariam dando ao contratar uma pessoa com deficiência, utilizou-se a 
técnica de nuvem de palavras, para melhor visualizar aquelas mais recorrentes e assim 
categorizar de forma mais eficiente as colaborações esperadas. Assim como foi 
recomendado por Dias et al. (2014), expressões como artigos, preposições, locuções 
adverbiais, conjunções e numerais foram excluídas do texto para elaboração da nuvem de 
palavras pois estas não são relevantes para o conteúdo e poderiam tornar o resultado 
impreciso. A nuvem de palavras foi elaborada por meio de um site online
1
. Afigura 2 
apresenta o passo-a-passo da metodologia adotada na pesquisa. 
Figura 2 – Resumo da metodologia de pesquisa. 
 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
Com a realização destas etapas traçadas foram encontrados resultados que 
permitiram alcançar o objetivo da pesquisa, bem como responder a pergunta proposta. Tais 
achados são discutidos na próxima seção deste estudo. 
 
 
                                                 
1
 O aplicativo adotado está disponível em: < https://www.wordclouds.com/>  
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4.  Resultados e discussões 
 
Inicialmente os respondentes da pesquisa foram questionados acerca de elementos 
que identificavam o perfil do escritório contábil. As perguntas realizadas foram: quanto 
tempo seu escritório tem no mercado? Seu escritório possui filiais? Quantos clientes são 
atendidos? Quantos funcionários você emprega? Já teve ou tem algum funcionário portador 
de deficiência? Tais respostas são apresentadas no quadro 2. 















ESC 01 10 anos Sim Não informou 19 Não 
ESC 02 01 ano Não 7 Nenhum Não. 
ESC 03 22 anos. Não. Entre 60 e 70 3 Um dos sócios 
ESC 04 6 anos. Sim Entre 150 e 
200 
10 Não. 
ESC 05 37 anos. Não Não informou 4 Não. 
ESC 06 20 anos Não Em média 
300 clientes. 
96 Empregou 1 
funcionário, 
mas não está 
mais na 
empresa 
ESC 07 4 anos Não. 50 clientes. 1 funcionário. Não. 
ESC 08 18 anos Não 130 clientes. 8 funcionários. Não. 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
Nota-se que a maioria dos escritórios informaram que não tinham contratado 
nenhum funcionário com deficiência. Nestes casos o motivo informado foi que nunca 
haviam recebido currículo de um profissional com tal característica. Ressalta-se que o 
funcionário com deficiência do escritório 6 foi demitido pois conseguiu uma oportunidade 
de trabalho mais vantajosa. Ainda se destaca que a mesma organização recebeu currículo de 
outros profissionais com deficiência mas que não foram contratados por não apresentarem o 
perfil desejado.  
                                                 
2
 Será utilizada a sigla ESC para designar o termo Escritório. 
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Em seguida, foi questionado se estes conheciam a legislação sobre a contratação de 
PCD, bem como se conheciam o que diz a constituição federal sobre a questão salarial 
destes profissionais. Verificou-se que a maioria dos respondentes não conheciam os 
normativos e o referido projeto de lei. O quadro 3 resume tal resultado. 
 
Quadro 3 – Conhecimento sobre a legislação específica 
Respondente Conhece a legislação sobre contratação 
de PCDs 
Conhece o que diz a CF sobre a 
questão salarial de PCDs 
ESC 01 Conheço em partes. Sim, conheço. 
ESC 02 Não  Não conhecia não. 
ESC 03 Não, sinceramente eu não conheço Não. 
ESC 04 Por alto, sei que tem algumas empresas 
que são obrigadas a contratar por conta 
do número de funcionários 
Não. 
ESC 05 Sim Sim 
ESC 06 Sim, a gente lida com isso 
constantemente com nossos clientes. 
Conheço a legislação, para mim agora é 
uma novidade se esta situação está 
prevista na Constituição Federal, 
conheço como lei complementar. 
ESC 07 Já li sobre. Não. 
ESC 08 Não. Não. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
A legislação atual sobre a contratação de PCDs foi brevemente explicada para 
aqueles que não conheciam e questionou-se em seguida se eles acreditavam que isso 
afetaria os escritórios de contabilidade. Constatou-se que a maioria dos respondentes 
mesmo não tendo total conhecimento da legislação não consideram que esta pode afetar de 
forma negativa. As respostas dos respondentes a tal questionamento são transcritas no 
quadro 4. 
Quadro 4 – Percepção sobre como a relação entre os escritórios de contabilidade e a legislação de 
contratação de PCD 
ESC 01 Não vejo afetação negativa não. Eu acho que se a pessoa tem capacidade de trabalhar 
independente de sua deficiência ou não, se a pessoa tiver boa vontade, se estiver apta ao 
trabalho, capacidade para trabalhar não vejo problema nenhum em contratar uma pessoa 
com deficiência. Eu acho que isso é até uma motivação para outras pessoas, por exemplo: 
você tem vários empregados trabalhando, daqui a pouco você contrata uma pessoa com 
deficiência, as outras pessoas que não tem deficiência e põe dificuldade para fazer as 
coisas, vê aquele indivíduo se esforçando e fazendo bem as atividades inspira os demais.  
ESC 02 Afeta de maneira positiva tanto para os escritórios quanto para as pessoas com deficiência. 
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ESC 03 Como não conhecia não tenho opinião. 
ESC 04 Só nos de grande porte, porque até onde sei é pelo número de funcionários. 
ESC 05 No meu entender quando se contrata uma pessoa portadora de deficiência se abre uma 
porta de grandiosidade a respeito desse ser humano, muitas vezes a sociedade em si é 
preconceituosa. Eu vejo que se dar uma oportunidade a um portador de deficiência e essa 
pessoa tem força de vontade determinação e dinâmica, não vejo porque não contratar. O 
que importa é a sua capacidade; o seu caráter e seu comprometimento com o trabalho, 
independente de classe, religião, cor ou qualquer deficiência. 
ESC 06 A lei de inclusão social é muito bem vinda principalmente quando se trata de deficientes 
pois existe hoje várias deficiências, e pra área de contabilidade mais bem vinda ainda 
porque existem vários setores, várias atividades que dependendo da deficiência ele pode 
exercer, inclusive atividades braçais ou intelectuais. Tem muitas situações onde o portador 
de deficiência pode se enquadrar no escritório de contabilidade. 
ESC 07 Eu não pesquisei a fundo, mas dependendo da deficiência, desde que não seja mental e 
declarada não tem problema nenhum. 
ESC 08 Se afetar será positivamente. Não vejo pontos negativos nessa legislação. 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Destaca-se que o escritório 3 deixou claro que caso a deficiência não fosse mental 
não haveria problema. Este fato reforça aquilo que foi dito por Felizardo et al. (2016) de 
que existe a ideia de que o deficiente intelectual não é tão capaz de exercer atividades 
profissionais. 
Após isso, foi questionado se eles contratariam um PCD e foi verificado que todos 
contratariam, exceto o escritório 04 que o faria somente para cumprir a lei. Baptista et al 
(2012) em seu. estudo destacou que a contratação de PCD não deveria ser motivada apenas 
para o cumprimento da lei ou por ser uma ação politicamente correta, mas sim pelo simples 
motivo de que esse profissional pode trabalhar como uma pessoa sem limitações. Destaca-
se ainda que alguns proprietários de escritório afirmaram a necessidade de adaptação na 
estrutura física da empresa para efetuar possíveis contratações. Machado et al (2014) 
constatou também em seu estudo essa mesma dificuldade no que tange a adaptação da 
estrutura física das empresas. Tais respostas são destacadas no quadro 5. 
Quadro 5 – Contratação de PCDs 
ESC 01 Com certeza se ela tivesse capacidade, contrataria sem problema nenhum. 
ESC 02 Sim 
ESC 03 Contrataria.... é porque, assim, a gente diz contrataria aí vai sobre a questão, né? Que tipo de 
deficiência. Digamos um deficiente visual uma questão de um escritório pequeno pra fazer a 
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adaptação. Porque um cadeirante tiraria um birô ali e ele sentaria. Já um deficiente visual, para 
questão da leitura de braile, alguma coisa teria que fazer uma adaptação maior no escritório não 
sei se seria viável no caso, mas um cadeirante ou qualquer outra deficiência não vejo problema 
nenhum. 
ESC 04 Sem a obrigatoriedade acredito que não, por conta do porte da empresa que teria que se adaptar 
a muitas coisas. Por exemplo, nesse escritório não tem banheiro lá em baixo, seria impossível 
um deficiente físico subir a escada, acredito que só se for um caso extremo. 
ESC 05 Sim. 
ESC 06 Sim, sem sombra de dúvidas. 
ESC 07 Sim. 
ESC 08 Com certeza. 
Fonte: Dados da pesquisa 
Quanto às deficiências que seriam aceitas constataram-se que as mais citadas são as 
físicas tais como cadeirantes. Destacou-se uma dificuldade de inserção para surdos, 
deficientes visuais e mentais, sendo um dos principais motivos a adaptação necessária para 
incluir essas pessoas. Silva et al (2016) percebeu resultado semelhante em sua pesquisa na 
área de construção civil onde não foi constatado vínculo empregatício de deficientes visuais 
e mentais nas organizações pesquisadas. Já os deficientes físicos e cadeirantes estavam 
presentes a maior parte das empresas estudadas. O quadro 6 transcreve a fala dos 
respondentes.  
 
Quadro 6 – Tipos de deficiências 
ESC 01 Qualquer uma atividade, não vejo restrição nenhuma. Se ela tivesse condições de trabalhar, 
capacidade, tivesse experiência, não vejo problema nenhum. Contrataria até pra administrar 
comigo. 
ESC 02 Como o trabalho aqui, pelo menos no escritório, ele é mais em frente ao computador, um 
cadeirante ele facilmente poderia usar um computador. Uma pessoa que fosse surda, porém que 
soubesse utilizar o sistema, só que nesse caso entrariam as condições que eu teria que oferecer pra 
essa pessoa. Por exemplo eu teria que saber LIBRAS pra poder me comunicar com ela, até porque 
eu vou precisar me comunicar com ela. Um cadeirante eu teria que oferecer um espaço adequado, 
acessível para que essa pessoa possa se locomover tranquilamente assim como uma pessoa que 
não seja cadeirante. Para um deficiente visual acredito que teria que adequar um computador pra 
essa pessoa, então poderia sim também contratar, dando todas as condições que eu acho que pra 
um deficiente visual seria essencial. No mínimo um computador que tivesse um software que 
falasse, se comunicasse com ele para poder executar as atividades e assim o permitir trabalhar. 
ESC 03 Pra gente aqui é só auxiliar de escritório, então é a única atividade que a gente tem aqui 
disponível, então consequentemente seria isso. 
ESC 04 Tem deficiências que são limitadas ao trabalho, por exemplo, um deficiente visual não teria como 
executar a maior parte do que a gente precisa, acredito que nesse sentido sim e outras não. 
ESC 05 No meu ponto de vista se ele for um cadeirante, por exemplo, ele sofre de alguma deficiência 
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motora, a atividade laborativa que ele ia exercer no escritório era na parte de análise de balanços, 
lançamentos contábeis e análise financeira e demonstrativos contábeis, que seria a adequação. 
Outro ponto seria o seguinte, não iria tratá-lo com discriminação e também deixaria ele o mais 
familiarizado com minha equipe. 
ESC 06 Hoje eu não conseguiria ter restrição, porque a gente tem uma política aqui de adequação porque 
deficiência são várias que a pessoa pode ter. Pois estamos acostumados a lidar com a deficiência 
visível né? A física. A gente fica o tempo todo atento aos talentos que cada um tem e o que a 
pessoa não tem de talento poderia ser pra gente uma deficiência, então hoje a gente trabalha as 
deficiências dentro das carências dos profissionais, se for uma deficiência no pé por exemplo tem 
os dedos para digitar, se for na mão a deficiência ... hoje até com uma mão só se digita, com dois 
dedos. Até porque não fazemos um trabalho grande de digitação, a gente lança muita informação, 
tem trabalhos de muita digitação mas tem outros que não, com dois dedos conseguiria facilmente. 
ESC 07 A deficiência não atrapalharia fazer qualquer atividade, se você tem um dedo, um pé amputado 
isso não atrapalha em nada pois a gente trabalha muito com a mente, não é? 
ESC 08 A deficiência física ela não impede de nada. O serviço interno é muito voltado a computação. Já a 
deficiência mental deveria analisar afim de saber onde encaixar essa pessoa, mas ainda assim não 
seria um problema. Não consigo responder melhor porque não tenho isso na prática 
Fonte: Dados da pesquisa 
Foi questionado aos respondentes quanto a sua visão sobre a capacitação acadêmica 
dos portadores de deficiência e se os mesmos acreditavam que essas pessoas ingressam no 
mercado tão preparados quanto os não deficientes. Baptista et al (2012) em seu trabalho 
destacou a importância de os portadores de deficiência buscarem seu aperfeiçoamento 
acadêmico pois isso colabora para sua contratação e desenvolvimento de suas habilidades. 
Como percebido nos resultados obtidos, os donos de escritório entrevistados esperam que 
esses profissionais venham preparados tanto por uma questão de superação quanto pelo fato 
de se interessarem em contratar um bom profissional seja portador de deficiência ou não O 
quadro 7 destaca a as respostas. 
Quadro 7 – Nível educacional 
ESC 01 Sim, sim com certeza porque eu acho que as vezes até acabam se dedicando até mais que 
as outras pessoas, devido sua deficiência. Eles buscam se aprimorar mais pra ter mais 
chance como é difícil pra eles as vezes não são aceitos. Eu acho que isso faz com que 
acabem se dedicando mais pra ver se consegue aquela vaga tão almejada por eles. É isso 
que eu penso. 
ESC 02 Não, eu acredito que parte de dois princípios as vezes a própria pessoa se restringe e se 
acomoda naquela condição dela e não busca seu melhoramento profissional e pessoal ou 
então parte também das políticas públicas de não ter tanto auxílio quanto necessário porque 
fazer com que  grandes empresas coloquem  pessoas com deficiência em seu quadro de 
pessoal  é um avanço mas não é tudo, precisa de mais. Precisa de escolas que atendam 
crianças, adolescentes com deficiência. A gente precisa de mais, muito mais incentivo. 
Então tanto as pessoas, quanto o governo, as políticas públicas precisam ter mais essa 
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consciência. 
ESC 03 Com certeza, as vezes até acho que mais pelo fato deles acharem que como eles têm 
deficiência eles têm que tá mais preparado para mostrar mais competência. Creio que eles 
se preparam bem mais, não generalizando que só eles se preparam e os outros não. Acho 
que eles vão mais preparados quando eles vão em busca de uma vaga. 
ESC 04 Não sei te responder, não tenho conhecimento. Mas acredito que isso independe. A 
preparação vem de cada um. 
ESC 05 Sim, eles estão preparados, são pessoas capazes. Não vejo diferença nenhuma. Creio que 
se a pessoa tem fé e força de vontade, e um Deus que é tão grande que nós nunca 
imaginamos que seja, não vejo incapacidade ou o porquê deles não trabalharem no 
mercado de trabalho. 
ESC 06 A preparação vai ser muito relativa, de cada um, no mercado de trabalho onde esteja 
buscando oportunidade, mas a gente sabe que pessoas assim eles tentam de alguma forma 
superar seus limites. De certa forma a frente dos que não tem deficiência. 
ESC 07 Acredito que sim. 
ESC 08 Eu acredito que não, eles não têm o acesso que a pessoa sem deficiência tem por isso eu 
acredito que eles não estejam tão preparados quanto, mas isso não quer dizer que não 
possam se preparar. 
Fonte: Dados da pesquisa 
Quanto a questão salarial todos os entrevistados afirmaram não fazer distinção entre 
portadores e não portadores de deficiência, mesmo sem ter conhecimento do que diz o 
artigo 7 da CF. 
Por fim, foi questionada qual a contribuição que os donos de escritório acreditam 
que estariam dando ao contratar uma pessoa com deficiência. No quadro 8 são apresentadas 
as respostas dos entrevistados. 
Quadro 8 – Contribuição para a sociedade com a contratação de PCD. 
ESC 01 Contribui para um país mais justo, um país melhor e dá uma força para essas pessoas que as 
vezes muitos deles não queriam estar nessa situação. Então acho que cada um tem que 
contribuir da melhor maneira, para que isso aí venha a melhorar a vida deles. Enfim um país 
melhor, mais justo, mais humano, mais igual isso aí eu acho muito importante maravilho isso aí. 
ESC 02 Eu acredito que uma contribuição significativa, porque assim, não só pra aquela pessoa, mas 
também, como acabei de dizer, pra que a sociedade veja e presencie que aquela pessoa é capaz e 
que todos vejam ela pode fazer  qualquer coisa como uma pessoa que não possui deficiência, 
então pra ela isso seria ótimo seria significativo e tanto para a sociedade ia apresentar uma 
relevância muito grande porque essa pessoa não ia ser vista como inferior, coitada, ou 
enfim...não, igual como todo mundo é. 
ESC 03 Eu acho que deveria ser uma coisa normal. Tanto faz chegar uma pessoa ou outra.  
Acho que deveria não ter prioridade, deveria ser uma coisa normal, o fato de ser deficiente pra 
min não quer dizer nada, o que vai determinar aqui é o currículo dele, a capacidade 
independente que ele está em pé ou sentado. 
ESC 04 Uma forma de inclusão para o profissional que tenha essa limitação, basicamente isso porque 
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seria uma pessoa como qualquer outra. 
ESC 05 No meu ponto de vista a contribuição que eu estaria dando para esse tipo de trabalhador seria 
esperança, oportunidade e o mais importante: acreditar na pessoa, que eles são capazes, são 
importantes, porque querem mostrar, dar o melhor de si a cada dia de trabalho. 
ESC 06 São várias, por exemplo, empregar alguém é de grande importância para a questão social para a 
sociedade principalmente pela questão que o país vive, desse caos econômico com índices de 
desemprego cada vez maior, nunca recebi tantos currículos em minha vida. Se eu pudesse eu 
empregava cada uma dessas pessoas que gostariam de trabalhar e não coloco essas pessoas com 
deficiência de forma diferente, claro que quem possui deve sentir alguma restrição também. A 
importância também de dar uma oportunidade a eles e seria de grande realização a gente poder 
ajudar, contribuir na vida dessas pessoas. 
ESC 07 Eu acho que uma contribuição motivacional para essas pessoas verem que também são capazes. 
ESC 08 Muitas vezes as pessoas com deficiência se acham menos importantes que não tem a capacidade 
de realizar tais tipos de serviço. Então eu acho que essa contribuição não só traria benefícios 
para os outros que podem detectar aquele deficiente como um potencial igual ou talvez maior 
do que eles. Então pra sociedade em si nós estaríamos ajudando não só o deficiente como 
também os colegas de trabalho mostrando que eles também têm potencial porque existe ainda, 
eu acho, um pouco de preconceito de achar que um deficiente não vai ter uma capacidade. Mas, 
como falei, eu não tenho a experiência na prática mas tenho ,muita vontade de uma dia contratar 
pra poder mostrar que tudo é possível, que eles realmente conseguem. 
Fonte: Dados da pesquisa 
A fim de categorizar melhor as respostas para esta perguntas e assim compreender 
melhor qual o tipo de contribuição que os entrevistados acreditavam que estariam dando ao 
contratar uma pessoa com deficiência, elaborou-se uma nuvem de palavras, apresentada na 
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Figura 3 – Contribuição na contratação de PCD. 
 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Foi possível perceber que as palavras ‘pessoa’ e ‘deficiente’, bem como 
‘deficiência’ estão em certo destaque, o que evidencia que os entrevistados acreditam que 
contratar uma PCD traz uma contribuição para o indivíduo. Mas, ao mesmo tempo, as 
palavras ‘país’ e ‘sociedade’ estão em ênfase, pois, para os respondentes, a contratação de 
uma pessoa com deficiência não se limita ao profissional de forma específica, mas a toda a 
comunidade. 
 Ainda deve ser salientado que as expressões ‘igual’, ‘capazes’, ‘potencial’, 
‘importante’, ‘importância’, ‘capacidade’ apresentaram certa proeminência, pois os 
entrevistados sempre colocaram em notoriedade o fato de que contratar uma PCD faz com 
que todos percebam que estas pessoas podem trabalhar, são capazes e têm potencial. Tal 
resultado pode ser comparado àquilo que havia sido apresentado por Lima et al. (2013), 
quando foi discutido o fato de que a contratação de deficientes pode trazer para estes 
indivíduos o sentimento de importância dentro da sociedade. Ao mesmo tempo, tem-se que 
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Felizardo et al. (2016) afirmaram que ainda há o preconceito de que os deficientes não 
podem exercer atividades profissionais, assim, entende-se que os respondentes desta 
pesquisa acreditam que contratando uma pessoa com tais limitações pode contribuir para 
que a sociedade quebre esse estigma de inferiorização desses indivíduos. 
Com estes resultados apresentados e discutidos encerra-se esta seção, seguindo-se 
para a conclusão do estudo.  
5.  Conclusões 
 
O objetivo deste trabalho foi de verificar a percepção dos donos de escritórios 
contábil do interior de Sergipe quanto à contratação de PCD, junto ao mercado de trabalho, 
analisando-se assim, como tais empregadores enxergam a possibilidade de atuação dessas 
pessoas nas organizações prestadoras de serviços contábeis. 
De todos os entrevistados grande parte afirmou de forma objetiva e sucinta que 
contratariam PCD, apresentando-se como disponíveis a modificar a estrutura física de seus 
escritórios para receber tais profissionais. Um dos entrevistados em particular (Escritório 
02) mostrou-se mais preocupado em se planejar para tal contratação, pretendendo sempre 
se adaptar para cada deficiência desde a estrutura física à capacidade de comunicação. Por 
outro lado, outro entrevistado (Escritório 04) informou que sem a obrigatoriedade não 
contrataria por não ter intenção de modificar a estrutura física do seu negócio.  
No tocante às deficiências que seriam aceitas, percebem-se que as limitações 
impostas foram mais direcionadas aos deficientes visuais e mentais. Segundo as afirmações 
dos respondentes, devido ao trabalho atualmente exigir o uso do computador é 
indispensável a visão e capacidade cognitiva. Cabe ressaltar que um dos respondentes 
(Escritório 02) mostrou-se disponível em adaptar um computador caso viesse a contratar 
um deficiente visual.  Outro entrevistado ainda afirmou que não teria problemas em 
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contratar uma PCD para administrar o escritório junto com ele, visto que este disse 
acreditar no pleno potencial dessas pessoas (Escritório 01).  
Em um segundo grau de limitações destaca-se também a inserção dos surdos sendo 
mencionado por um único respondente (Escritório 02) que destacou a importância de 
aprender a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) por considerar a comunicação essencial 
para um bom desenvolvimento das atividades. Já quanto aos cadeirantes notou-se uma 
maior aceitação, tal qual demonstraram os estudos anteriores pois os respondentes julgam 
que esse tipo de limitação não interfere de modo significativo no cumprimento das 
atividades contábeis, sendo necessário apenas modificações na estrutura física. 
Notou-se também pouca investidura de PCD para o mercado de trabalho contábil, já 
que a maioria dos respondentes nunca tinham recebido um currículo de profissional com 
deficiência. Sugere-se, dessa forma, um estudo para apurar quais motivos levam a essa falta 
de tentativa de emprego na área, como também um segundo estudo para investigar a 
percepção dos estudantes de ciências contábeis quanto a inserção de PCD tanto no ensino 
superior quanto no mercado de trabalho contábil e ainda verificar se aqueles que pretendem 
abrir seu próprio escritório cogitam, desde já, contratar tais profissionais. 
O presente estudo apresenta algumas limitações dentre elas a amplitude da pesquisa 
que alcançou apenas uma parte do estado de Sergipe, sugere-se assim uma ampliação afim 
do mesmo poder representar a classe profissional de modo mais abrangente, o que fez 
também com que a amostra analisada tenha sido restrita, pois alguns profissionais não se 
mostraram disponíveis para conceder a entrevista. 
Mas, apesar de suas limitações, entende-se que o estudo pode contribuir para 
apresentar aos profissionais com deficiência uma visão de como está a aceitação desses 
indivíduos no mercado de trabalho, bem como serve como instrumento conscientizador 
para que os empreendedores da área contábil enxerguem PCDs como mão-de-obra em 
potencial para o exercício das atividades.  
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6.  Perspectivas 
 
Entende-se que o estudo pode contribuir para apresentar aos profissionais com 
deficiência uma visão de como está a aceitação desses indivíduos no mercado de trabalho, 
bem como serve como instrumento conscientizador para que os empreendedores da área 
contábil enxerguem PCDs como mão-de-obra em potencial para o exercício das atividades. 
No entanto, sugere-se uma ampliação afim do mesmo poder representar a classe 
profissional de modo mais abrangente, o que fez também com que a amostra analisada 
tenha sido restrita, pois alguns profissionais não se mostraram disponíveis para conceder a 
entrevista. 
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